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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E  
SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS  

PARLAMENTARES E EUROPEUS 
 

Despacho conjunto n.º 90/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou a estrutura orgânica da Secretaria Regional 
dos Assuntos Parlamentares e Europeus;  

Considerando que a Direção Regional da Administração 
da Justiça integra a administração direta da Região Autó-
noma da Madeira, no âmbito da Secretaria Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus; 

Considerando que, o n.º 4, do artigo 5.º, da lei orgânica 
da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Euro-
peus prevê que a Direção Regional da Administração da 
Justiça é dirigida por um diretor regional, cargo de direção 
superior de 1.º grau, o qual se encontra provisoriamente 
preenchido em regime de substituição, nos termos do Des-
pacho n.º 18/2013, de 18 de fevereiro, do ex-Vice-
Presidente do Governo Regional, publicado no JORAM, II 
Série, n.º 43, de 1 de março de 2013; 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder ao provimento daquele cargo, 
por nomeação em comissão de serviço; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim, um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Dr. Jorge Eduardo Fer-
reira de Moura Caldeira de Freitas possui os requisitos 
legais e a qualificação, experiência e competência técnica 
exigíveis para o desempenho de tal cargo, sendo a pessoa 
com o perfil adequado para dirigir a Direção Regional da 
Administração da Justiça; 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 -  Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional da Administração da 
Justiça, o licenciado em Direito Dr. Jorge Eduardo 
Ferreira de Moura Caldeira de Freitas. 

 
2 -  É revogado o Despacho n.º 18/2013, de 18 de feve-

reiro, do ex-Vice-Presidente do Governo Regional, 
publicado no JORAM, II Série, n.º 43, de 1 de 
março de 2013. 

 
3 -  O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 
Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 

dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 21 dias de 
julho de 2016. 

 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 90/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Informação pessoal: 
Nome(s) próprio(s): Jorge Eduardo Ferreira de Moura 

Caldeira de Freitas 
Morada(s): Funchal 
Nacionalidade: Portuguesa 
Data de nascimento: 18.11.1959 
 
Experiência profissional: 
Datas: Em 28.01.1985 
- Função ou cargo ocupado: Consultor Jurídico de 

2.ª Classe do quadro de pessoal da Secretaria Regi-
onal do Equipamento Social e Transportes 

Datas: Em 03.02.1987  
- Função ou cargo ocupado: Nomeado Diretor do 

Gabinete de Aquisição de Imóveis da Secretaria do 
Equipamento Social  

Datas: Desde Outubro de 1988 até 02 Março de 2004 
- Função ou cargo ocupado: Deputado na Assem-

bleia Legislativa Regional 
Datas: Desde 1985 até Fevereiro de 2004 
- Função ou cargo ocupado: Advogado 
Datas: Desde 03 Março de 2004 até a presente data 
- Função ou cargo ocupado: Diretor Regional da 

Administração da Justiça 
Datas: Desde 26.05.2009 até Fevereiro de 2011 
- Função ou cargo ocupado: Presidente do Gabinete 

Coordenador de Segurança da Região Autónoma 
da Madeira. 

 
Educação e formação: 
Data: Concluiu em 1984 
Designação da qualificação atribuída: Licenciatura em 

Direito 
Nome e tipo da organização de ensino ou formação: 

Universidade Livre de Lisboa 
 
 

Despacho conjunto n.º 91/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou as estruturas ou serviços centrais no âmbi-
to da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, entre eles a Direção Regional dos Assuntos Eu-
ropeus e da Cooperação Externa; 

Considerando que o n.º 4 do artigo 5.º da orgânica da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus 
e o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 
12/2016/M, de 14 de abril, preveem que a Direção Regional 
dos Assuntos Europeus e da Cooperação Externa é dirigida 
por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º 
grau, o qual se encontra provisoriamente preenchido em 
regime de substituição, nos termos do Despacho  
n.º 152/2015, de 21 de abril, do Secretário Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus, publicado no JORAM, 
II Série, n.º 75, de 28 de abril de 2015; 



1 de agosto de 2016 
Número 134 

3 

 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder à nomeação em comissão de 
serviço para o provimento daquele cargo; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Dr. Bruno Miguel Ca-
macho Pereira possui os requisitos legais e a qualificação, 
experiência e competência técnica exigíveis para o desem-
penho de tal cargo, sendo a pessoa com o perfil adequado 
para dirigir a Direção Regional dos Assuntos Europeus e da 
Cooperação Externa; 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 - Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional dos Assuntos Europeus 
e da Cooperação Externa, o licenciado em Rela-
ções Internacionais Económicas e Políticas Dr. 
Bruno Miguel Camacho Pereira. 

 
2 - É revogado o Despacho n.º 152/2015, de 21 de 

abril, do Secretário Regional dos Assuntos Parla-
mentares e Europeus, publicado no JORAM, II Sé-
rie, n.º 75, de 28 de abril de 2015. 

 
3 - O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 

Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 
dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 20 dias de 
julho de 2016. 

 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 91/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Dados Pessoais: 
Nome: Bruno Miguel Camacho Pereira 
Naturalidade: São Pedro, Funchal 
Data de Nascimento: 10 de dezembro de 1972 
 
Habilitações Académicas:  
•  Licenciado em Relações Internacionais Económi-

cas e Políticas pela Universidade do Minho, no ano 
de 1995. 

Atividades Profissionais: 
•  Diretor Regional dos Assuntos Europeus e da Coo-

peração Externa, nomeado em regime de substitui-
ção, a partir de 21 abril de 2015;  

•  Membro efetivo, em representação da Região Au-
tónoma da Madeira, na Comissão Interministerial 
dos Assuntos Europeus, do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, a partir de 21 de abril 2015; 

•  Presidente da Comissão Regional para os Assuntos 
Europeus e a Cooperação Externa, a partir de 21 de 
abril 2015; 

•  Membro efetivo, em representação da Região Au-
tónoma da Madeira, no Comité de Acompanha-
mento da Conferência dos Presidentes das Regiões 
Ultraperiféricas, a partir de 21 de abril de 2015; 

•  Vereador na Câmara Municipal do Funchal no 
mandato 2013/2017. 

 
Experiência Profissional: 
•  Estagiário do Grupo “Pestana Hotels & Resort’s”, 

Departamento Comercial, Departamento de Comi-
das e Bebidas (Casino da Madeira), 1996/1997;  

•  Técnico Superior da Direção Regional de Turismo, 
na Direção de Serviços de Promoção Turística, 
1997/2000; 

•  Docente responsável pela cadeira de “Gestão de 
Pessoal” do Curso de Gestão de Empresas, no 
ISAL – Instituto Superior de Administração e Lín-
guas da Madeira, anos letivos 1997/1998, 
1998/1999; 

•  Diretor Regional de Turismo da Região Autónoma 
da Madeira, 2000/2005; 

•  Vice-Presidente do Conselho Regional de Turismo, 
2000/2005; 

•  Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
ADERAM – Agência de Desenvolvimento da Re-
gião Autónoma da Madeira, 2000/2005; 

•  Membro Fundador e Vogal da Associação de Pro-
moção da Região Autónoma da Madeira, 
2004/2005; 

•  Foi Membro do Conselho Económico e Social da 
Região Autónoma da Madeira; 

•  Foi Representante da Região Autónoma da Madei-
ra nas Assembleias-Gerais da Organização Mundi-
al do Turismo; 

•  Foi Membro do Conselho Estratégico de Promoção 
Turística de Portugal; 

•  Vice-Presidente da Câmara Municipal do Funchal, 
de novembro de 2005 a setembro de 2012, com os 
Pelouros das Obras Públicas, Proteção Civil, Trân-
sito e Mobilidade, Turismo e Politicas de Cidada-
nia. Exerceu a tutela da Empresa Frente Mar Fun-
chal, EPM, a qual é responsável pelas infraestrutu-
ras balneares e Gestão dos Parques de Estaciona-
mento do Município do Funchal; 

•  Presidente do PAC - Political Advisory Comi-
tee/Comité de Aconselhamento Político da Inicia-
tiva Comunitária Civitas, para a área dos Transpor-
tes e Mobilidade Urbana Sustentável, de outubro 
de 2011 a setembro de 2013 e membro do mesmo 
Comité de setembro de 2009 a outubro de 2011; 

•  Técnico Especialista do Gabinete do Secretário 
Regional do Ambiente e Recursos Naturais, de ou-
tubro de 2012 a abril de 2015. 

 
Outras Atividades: 
•  É Membro do Conselho Regional do Partido Social 

Democrata – Madeira; 
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•  É Vice-Presidente da Direção da ARASD – Asso-
ciação Regional dos Autarcas Sociais Democratas 
da Madeira; 

•  Foi Vice-Presidente da Assembleia Geral da Fede-
ração dos Bombeiros da Região Autónoma da Ma-
deira; 

•  Foi Membro do Rotary Club do Funchal. 
 
 

Despacho conjunto n.º 92/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou as estruturas ou serviços centrais no âmbi-
to da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, entre eles a Direção Regional de Estradas; 

Considerando que o n.º 4 do artigo 5.º da orgânica da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus 
prevê que a Direção Regional de Estradas é dirigida por um 
diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau, o 
qual se encontra provisoriamente preenchido em regime de 
substituição, nos termos do Despacho n.º 191/2015, de 29 
de abril, do Secretário Regional dos Assuntos Parlamenta-
res e Europeus, publicado no JORAM, II Série, n.º 78, de 4 
de maio de 2015. 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder à nomeação em comissão de 
serviço para o provimento daquele cargo; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Eng.º António Gil Fra-
ga Gomes Ferreira possui os requisitos legais e a qualifica-
ção, experiência e competência técnica exigíveis para o 
desempenho de tal cargo, sendo a pessoa com o perfil ade-
quado para dirigir a Direção Regional de Estradas. 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 - Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional de Estradas, o licenciado 
em Engenharia Civil António Gil Fraga Gomes 
Ferreira. 

 
2 - É revogado o Despacho n.º 191/2015, de 29 de 

abril, do Secretário Regional dos Assuntos Parla-
mentares e Europeus, publicado no JORAM, II Sé-
rie, n.º 78, de 4 de maio de 2015. 

 
3 - O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 

Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 
dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 20 dias de 
julho de 2016. 

 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 
Machado de Albuquerque 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 92/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Dados pessoais:  
- Nome: António Gil Fraga Gomes Ferreira  
- Naturalidade: Funchal  
- Data de nascimento: 9 de Janeiro de 1967  
 
Habilitações académicas:  
-  Licenciatura em Engenharia Civil - Especialidade 

de Estruturas - pela Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto, concluída em Julho de 
1990.  

-  Grau de Especialista em Transportes e Vias de 
Comunicação pela Ordem dos Engenheiros desde o 
ano 2010.  

 
Experiência Profissional:  
•  Em 29 de abril de 2015 – Nomeado em regime de 

substituição no cargo de Diretor Regional, da Dire-
ção Regional de Estradas.  

•  Em 15 de Fevereiro de 2013 – Nomeado em regi-
me de substituição Subdiretor Regional de Estra-
das.  

•  Em 10 de Abril de 2007 – Integrado no quadro de 
pessoal da RAMEDM – Estradas da Madeira S.A., 
na sequência da extinção da Direção Regional de 
Estradas, desempenhando o cargo de Assessor 
Técnico do Conselho de Administração e Diretor 
de Concessões e Projetos.  

•  Em 28 de Janeiro de 1997 – Nomeado em comis-
são de serviço, Chefe de Divisão de Projetos da Di-
reção de Serviços de Obras, da Direção Regional 
de Estradas, Secretaria Regional do Equipamento 
Social e Ambiente. Esta nomeação foi sucessiva-
mente renovada em 28 de Janeiro de 2000, em 5 de 
Abril de 2003 e em 5 de Abril de 2006.  

•  Em 1 de Maio de 2006 – Assessor Principal, na 
área de Engenharia Civil, do quadro de pessoal da 
Direção Regional de Estradas, Secretaria Regional 
do Equipamento Social.  

•  Em 2 de Maio de 2003 – Assessor, na área de En-
genharia Civil, do quadro de pessoal da Direção 
Regional de Estradas, Secretaria Regional do 
Equipamento Social e Transportes.  

•  Em 23 de Outubro de 1999 – Técnico Superior 
Principal, na área de Engenharia Civil, do quadro 
de pessoal da Direção Regional de Estradas, Secre-
taria Regional do Equipamento Social e Ambiente.  

•  Em 21 de Março de 1996 – Técnico Superior 1.ª 
Classe, na área de Engenharia Civil, do quadro de 
pessoal da Direção Regional de Estradas, Secreta-
ria Regional do Equipamento Social e Ambiente.  

•  Em 18 de Janeiro de 1993 – Técnico Superior 2.ª 
Classe, na área de Engenharia Civil, do quadro de 
pessoal da Direção Regional de Estradas, Secreta-
ria Regional do Equipamento Social e Ambiente.  
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•  Em 15 de Novembro de 1991 – Técnico Superior 
2.ª Classe - Estagiário, na área de Engenharia Civil, 
do quadro de pessoal da Direção Regional de Es-
tradas, Secretaria Regional do Equipamento Social.  

•  Em 2 de Novembro de 1990 – Ingressa na Direção 
Regional de Estradas como Técnico Superior 2.ª 
Classe, na área de Engenharia Civil, com Contrato 
a Termo Certo por um ano.  

 
Formação Complementar:  
•  Curso “Metodologias para a Conceção do Sistema 

de Informação das Organizações”, decorreu entre 
14 a 18 de janeiro de 1991. 
1.º Congresso Rodoviário Português entre 28 e 30 
de novembro de 2000.  

•  Curso “Reforço e Reabilitação de Estruturas”, 
promovida pela Ordem dos Engenheiros e decorreu 
entre 5 e 6 de abril de 2002, com a duração de 12 
horas.  

•  Curso “Nova Regulamentação para Projeto de Es-
truturas de Betão”, promovida pela Ordem dos En-
genheiros e decorreu entre 3 e 4 de maio de 2002, 
com a duração de 12 horas.  

•  Curso “Projeto de Lajes Fungiformes”, promovida 
pela Ordem dos Engenheiros e decorreu entre 7 e 8 
de julho de 2002, com a duração de 12 horas.  

•  Curso “Estruturas de Suporte de Terras”, promovi-
da pela Ordem dos Engenheiros e decorreu entre 
11 e 12 de outubro de 2002, com a duração de 12 
horas.  

•  Curso “Patologia e Reabilitação de Edifícios”, 
promovida pela Ordem dos Engenheiros e decorreu 
entre 25 e 26 de outubro de 2002, com a duração 
de 12 horas.  

•  Curso FORGEP – Programa de formação em Ges-
tão Pública, realizado pelo INA, que decorreu de 
11 de outubro de 2006 a 26 de fevereiro de 2007, 
com a duração de 120 horas.  

•  Acão de Formação promovida pela SRES sobre o 
“Novo Regime da Contratação Pública (CPP)” – a 
cargo da Sérvulo Correia e Associados, nos dias 20 
e 21 de junho, 4 e 5 julho de 2008, com a duração 
de 30 horas.  

•  Acão de Formação promovida pela SRES sobre a 
“Execução de Empreitadas de Obras Públicas –  
– Código dos Contratos Públicos” – a cargo do Dr. 
Miguel Sarmento e Prof. Miguel Catela, nos dias 
19 e 20 de março de 2009, com a duração de 15 
horas.  

•  Seminário sobre o Código dos Contratos Públicos 
com a duração de 12h30, organizado pela Vice- 
-Presidência do Governo Regional - Direção Regi-
onal da Administração Pública e Local, nos dias 9 
e 10 de dezembro de 2010.  

 
Outros Aspetos Relevantes:  
•  Participação no 16.º Congresso Mundial da Inter-

national Road Federation 2010 – que decorreu em 
Lisboa entre 25 e 29 de maio de 2010, com o tema 
“A estrada e os utentes, o papel da estrada no co-
mércio e na vida, a estrada e os seus impactes na 
sociedade”.  

•  Pesquisa, conceção e elaboração da apresentação 
designada “Infraestruturas de Transportes – Vias 
de Comunicação – Evolução da RAM”. Apresenta-
ção efetuada em representação da RAMEDM, 
S.A., no âmbito do “Curso de Especialização de 

Transportes e Vias de Comunicação” promovido 
pela Ordem dos Engenheiros, em 23 maio de 2008.  

•  Inscrito na Ordem dos Engenheiros sob o n.º 24744 
do colégio de engenharia civil. 

 
Funchal, 20 de julho de 2016 
 
 

Despacho conjunto n.º 93/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou as estruturas ou serviços centrais no âmbi-
to da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, entre eles a Direção Regional de Planeamento, 
Recursos e Gestão de Obras Públicas; 

Considerando que o n.º 4 do artigo 5.º da orgânica da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus 
prevê que a Direção Regional de Planeamento, Recursos e 
Gestão de Obras Públicas é dirigida por um diretor regio-
nal, cargo de direção superior de 1.º grau, o qual se encon-
tra provisoriamente preenchido em regime de substituição, 
nos termos do Despacho n.º 308/2014, do ex-Vice- 
-Presidente do Governo Regional, de 18 de dezembro, pu-
blicado no JORAM II Série, n.º 236, de 19 de dezembro; 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder à nomeação em comissão de 
serviço para o provimento daquele cargo; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Dr. João Ricardo Luís 
dos Reis possui os requisitos legais e a qualificação, experi-
ência e competência técnica exigíveis para o desempenho 
de tal cargo, sendo a pessoa com o perfil adequado para 
dirigir a Direção Regional de Planeamento, Recursos e 
Gestão de Obras Públicas; 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 - Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional de Planeamento, Recur-
sos e Gestão de Obras Públicas, o licenciado em 
Economia João Ricardo Luís dos Reis. 

 
2 - É revogado o mencionado Despacho n.º 308/2014, 

publicado no JORAM, II Série, n.º 236, de 19 de 
dezembro. 

 
3 - O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 
4 - Esta despesa encontra-se cabimentada na rubrica: 

Secretaria 43, Capítulo 02, Divisão 01, Subdivisão 
00, Classificação Económica 01.01.03.00.00, para 
o ano de 2016. 
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5 - O presente despacho vai para publicação, acompa-
nhado do currículo do nomeado. 

 
Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 

dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 20 dias de 
julho de 2016. 

 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 93/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Identificação  
Nome: João Ricardo Luís dos Reis 
Naturalidade: Freguesia da Sé, Concelho do Funchal 
Data de Nascimento: 24 de Setembro de 1958 
 
Nível de Conhecimentos: 
Formação Base 
Habilitações literárias 
-  Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior 

de Economia – 1980/1985. 
 
Carreira Profissional 
Funções exercidas 
- Março de 1986 a Março de 1996 – Técnico Superi-

or no Gabinete de Estudos e Planeamento da ex-
Secretaria Regional do Equipamento Social e Am-
biente. 

- Março a Novembro de 1996 – Conselheiro Técnico 
do Gabinete do Secretário Regional do Equipamen-
to Social e Ambiente. 

- Novembro de 1996 a Setembro de 2000 e de Mar-
ço de 2000 a Novembro de 2000 – Adjunto do Ga-
binete do Secretário Regional do Equipamento So-
cial e Ambiente. 

- Novembro de 2000 a Novembro de 2011 – Chefe 
de Gabinete do Secretário Regional do Equipamen-
to Social e Transportes. 

- 5 de Novembro de 2011 a 21 de Dezembro de 2011 
nomeado Encarregado de Missão, por despacho do 
Vice-Presidente do Governo. 

- A partir de 21 de Dezembro de 2011 nomeado Di-
retor Regional de Planeamento Recursos e Gestão 
de Obras Públicas. 

 
Principais atividades desenvolvidas 
- Coordenação e gestão de projetos de investimento 

financiados pelos Fundos Estruturais da Comuni-
dade Europeia, no âmbito dos Programas Comuni-
tários POPRAM I e POPRAM II; REGIS I; Fundo 
Financeiro de Ajudas de Pré-Adesão; ENVIREG; 
VALOREN; POSEIMA – Ambiente; Regulamen-
tos FEDER 1987/89 e Fundo de Coesão, nomea-
damente em termos de elaboração de candidaturas, 
controlo da execução física e financeira e organiza-
ção processual. 

- Preparação e coordenação dos projetos de investi-
mento incluídos nos Contratos de Financiamento 
assinados com o Banco Europeu de Investimento, 

nomeadamente os contratos BEI/Estradas-Madeira; 
BEI/Ambiente-Madeira; BEI/Infraestruturas Ma-
deira e BEI/Madeira – Obras de Reconstrução e 
BEI Reconstrução/Madeira. 

- Coordenação dos Planos de Médio Prazo nos seto-
res das obras públicas e outros setores sob tutela da 
ex-Secretaria Regional do Equipamento Social. 

 
Participação em Comissões e Grupos de Trabalho: 
- Representante da RAM no Grupo de Trabalho de 

Indicadores e Estatísticas de Infraestruturas de 
Transporte – Regulamentos CEE nos 1108/70 e 
1384/79. (1987) 

- Coordenador do Grupo de Trabalho da SRES no 
âmbito da OID da RAM (Junho 1989) 

- Representante Suplente da SRES na Unidade de 
Gestão e na Unidade de Acompanhamento do 
POPRAM II – Programa Operacional Plurifundos 
da RAM. (Julho 1994) 

- Representante Suplente da SRES na Unidade de 
Gestão do Programa POSEIMA/Ambiente. 

- Presidente em representação da SRES, da Unidade 
de Gestão do Laboratório Regional de Controlo da 
Qualidade da Água. (Janeiro 1997) 

- Representante da SRES no Grupo Regional do 
Programa VALOREN. 

- Representante da SRES no Grupo de Acompanha-
mento do Mercado Interno (GAMI). (Maio 1997) 

- Coordenador do Plano Regional de Gestão de Re-
síduos Sólidos Urbanos. (Fevereiro 1997) 

- Representante da SRES na Comissão Consultiva 
para a OID do Porto Santo. (Setembro 1999) 

- Representante da SRES no Núcleo Estratégico da 
Sociedade de Informação (NESI) – Junho 1998 

- Representante da SRES na Comissão de Acompa-
nhamento do POPRAM III – 3º QCA. 

- Gestor do Projeto “Unidade de Valorização de Re-
síduos Sólidos da Ilha da Madeira” – Fevereiro de 
2000 a Outubro de 2000. 

- Representante da SRES no PDES 2000/2006. 
- Representante da SRES na Comissão Regional de 

Proteção Civil. 
- Representante Suplente do Governo Regional no 

Conselho Consultivo do INCI – Instituto da Cons-
trução e do Imobiliário, IP. 

- Representante da SRAPE na CRAECE – Comissão 
Regional para os Assuntos Europeus e a Coopera-
ção Externa. 

 
Funchal, Julho de 2016 
 
 

Despacho conjunto n.º 94/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou as estruturas ou serviços centrais no âmbi-
to da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, entre eles o Laboratório Regional de Engenharia 
Civil; 

Considerando que o n.º 4 do artigo 5.º da orgânica da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus 
prevê que o Laboratório Regional de Engenharia Civil é 
dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior 
de 1.º grau, o qual se encontra provisoriamente preenchido 
em regime de substituição, nos termos do Despacho  
n.º 429/2015, de 1 de outubro, do Secretário Regional dos 
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Assuntos Parlamentares e Europeus, publicado no JORAM, 
II Série, n.º 179, de 5 de outubro de 2015; 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder à nomeação em comissão de 
serviço para o provimento daquele cargo; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Eng.º José Alberto de 
Faria e Pimenta De França possui os requisitos legais e a 
qualificação, experiência e competência técnica exigíveis 
para o desempenho de tal cargo, sendo a pessoa com o 
perfil adequado para dirigir o Laboratório Regional de 
Engenharia Civil. 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 - Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional do Laboratório Regional 
de Engenharia Civil, o licenciado em Engenharia 
Civil José Alberto de Faria e Pimenta de França. 

 
2 -  É revogado o Despacho n.º 429/2015, de 1 de ou-

tubro, do Secretário Regional dos Assuntos Parla-
mentares e Europeus, publicado no JORAM, II Sé-
rie, n.º 179, de 5 de outubro de 2015. 

 
3 -  O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 
Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 

dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 27 dias de 
julho de 2016. 

 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 94/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Dados Pessoais: 
Nome: José Alberto de Faria e Pimenta de França 
Residência: Madeira - Portugal 
 
Competências: 
Gestão – Engenharia  
 
Percurso Profissional: 
Engenheiro civil. Experiência em gestão dos setores pú-

blicos das águas e dos resíduos focado em resultados eco-
nómicos, financeiros e operacionais, integrando direções e 

conselhos de administração e com responsabilidade direta 
de gestão de diversas áreas de negócio. Reestruturações 
societárias, integrações de serviços e de sistemas, planea-
mento estratégico e setorial, organização, contratação, ges-
tão técnica, operacional e financeira e controlo orçamental. 
Implementação de modelos de contabilidade analítica, de 
gestão técnica, de operação e de informação. Implementa-
ção de medidas de contenção de custos e de otimização de 
margens económicas e financeiras. Elaboração e coordena-
ção de projetos de engenharia civil e hidráulica. Experiên-
cia em negociação com o Estado, instituições financeiras e 
com a generalidade dos parceiros de negócio. Liderança e 
coordenação de equipas multidisciplinares. 

 
Principais Projetos desenvolvidos 
1992 – Instalação e início da atividade do Instituto de 

Gestão da Água da Região Autónoma da Madeira e sua 
transformação;  

(2000) em sociedade anónima de capitais públicos (IGA 
– Investimentos e Gestão da Água, S.A.);  

2009 – Reestruturação orgânica e institucional do mode-
lo de gestão das águas e dos resíduos da Região Autónoma 
da Madeira; criação e início da atividade das sociedades 
IGH – Investimentos e Gestão Hidroagrícola, S.A., 
IGSERV – Investimentos, Gestão e Serviços, S.A. e ARM 
– Águas e Resíduos da Madeira, S.A.; constituição e início 
de atividade do grupo empresarial “Águas e Resíduos da 
Madeira” (IGA, S.A., Valor Ambiente, S.A., IGH, S.A., 
ARM, S.A. e IGSERV, S.A.);  

2014 – fusão das sociedades do grupo “Águas e Resí-
duos da Madeira” por incorporação na ARM, S.A..  

2000-2015 - Conceção e execução de um plano estraté-
gico de investimentos hidráulicos para resolução dos cons-
trangimentos do abastecimento público e do regadio agríco-
la na Região Autónoma da Madeira (245 adjudicações – 
145 milhões de euros). 

2010-2015 – Recuperação económica e financeira da 
sociedade Valor Ambiente, S.A. (integrada em 2009 no 
grupo “Águas e Resíduos da Madeira) com base na conten-
ção de custos e na otimização de sistemas; reconversão de 
uma central incineradora de resíduos urbanos para trata-
mento e valorização energética de resíduos urbanos, bio-
massa florestal, resíduos hospitalares (grupo III) e pneus.  

 
Experiência Profissional: 
 
LREC – Laboratório Regional de Engenharia Civil 
Agosto de 2015 
Organismo próprio da administração da Região Autó-

noma da Madeira com competências e atribuições no domí-
nio da investigação e do desenvolvimento tecnológico no 
setor da engenharia. 

Áreas de atividade: construção civil e obras públicas, 
habitação e urbanismo, ambiente, materiais e componentes; 
investigação, desenvolvimento de estudos e projetos, ensai-
os e monitorização, análise comportamental, normalização 
e regulamentação técnica. 

Diretor. Reporta diretamente à Região Autónoma da 
Madeira. 

Competências genéricas: 
- Coordenação geral; controlo orçamental; gestão 

técnica e operacional.  
Trabalhos relevantes: 
- Reformulação orgânica/funcional e planeamento 

estratégico para o período 2015-2020 focado na in-
vestigação direcionada, sobretudo, ao fomento da 
investigação, desenvolvimento tecnológico e ino-
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vação, bem como na prevenção e gestão de riscos 
antrópicos e naturais. 

 
Grupo Águas e Resíduos da Madeira 
Maio de 2009 a maio de 2015 
 
ARM – Águas e Resíduos da Madeira, S.A. 
(janeiro de 2015 a maio de 2015) 
Sociedade anónima de capitais públicos criada em de-

zembro 2014 resultante da fusão, por incorporação, das 
sociedades IGA – Investimentos e Gestão da Água, S.A., 
Valor Ambiente – Gestão e Administração de Resíduos da 
Madeira, S.A., IGH – Investimentos e Gestão Hidroagríco-
la, S.A. e IGSERV – Investimentos, Gestão e Serviços, 
S.A. e concessionária do Sistema Multimunicipal de Aguas 
e de Resíduos da Região Autónoma da Madeira; (Em de-
zembro de 2014) Capital social realizado: 19,7 milhões de 
euros; capital próprio: 118,4 milhões de euros; ativo líqui-
do: 296 milhões de euros; vendas e serviços prestados: 31 
milhões de euros; colaboradores: 705.  

Áreas de negócio: águas de abastecimento público em 
regime de alta e de baixa, aproveitamentos hidroenergéti-
cos, regadio agrícola, águas residuais urbanas em regime de 
alta e de baixa, monitorização e controlo da qualidade da 
água; resíduos em regime de alta (tratamento, triagem e 
valorização de resíduos sólidos com aproveitamento ener-
gético) e de baixa (recolha seletiva e indiferenciada). 

Presidente do Conselho de Administração. Reporta dire-
tamente aos acionistas (Região Autónoma da Madeira e 
Municípios). 

Competências genéricas: 
- Coordenação geral; estratégia, planificação, regu-

lamentação, definição de metas e identificação de 
desvios.  

Competências específicas: 
- Gestão financeira, controlo orçamental e de gestão. 
Trabalhos relevantes: 
- Reorganização orgânica e funcional da sociedade 

após integração total dos serviços das sociedades 
incorporadas, incluindo a redefinição do seu mode-
lo contabilístico e de controlo de informação.  

 
Agrupamento de empresas 
(março de 2009 a maio de 2015) 
 
Agrupamento de empresas de capitais públicos criado 

em 2009 ao qual foi atribuída a gestão, dos setores das 
águas e dos resíduos da Autónoma da Madeira, integrando 
as seguintes sociedades anónimas de capitais públicos: 

- ARM – Águas e Resíduos da Madeira, S.A., criada 
em 2009, concessionária dos Sistemas Multimuni-
cipais de Distribuição de Água, de Saneamento Bá-
sico e de Recolha de Resíduos; Ativo líquido: 15 
milhões de euros; Proveitos: 7 milhões de euros; 
159 colaboradores (referência a dezembro de 
2013); 

- IGA – Investimentos e Gestão da Água, S.A., cria-
da em 2000, concessionária dos Sistemas Regio-
nais de Gestão e Abastecimento de Água e (desde 
2009) de Águas Residuais Urbanas; Capital pró-
prio: 62 milhões de euros; Ativo líquido: 162 mi-
lhões de euros; Proveitos: 18 milhões de euros; 89 
colaboradores (referência a dezembro de 2013); 

- Valor Ambiente – Gestão e Administração de Re-
síduos da Madeira, S.A., criada em 2004, concessi-
onária do Sistema de Transferência, Triagem, Va-
lorização e Tratamento de Resíduos Sólidos; Capi-
tal próprio: 66 milhões de euros; Ativo líquido: 165 

milhões de euros; Proveitos: 17 milhões de euros; 
169 colaboradores (referência a dezembro de 
2013); 

- IGH – Investimentos e Gestão Hidroagrícola, S.A., 
criada em 2009 e concessionária do Sistema de 
Regadio; Capital próprio: 3 milhões de euros; Ati-
vo líquido: 6 milhões de euros; Proveitos: 3 mi-
lhões de euros; 226 colaboradores (referência a de-
zembro de 2013); 

- IGSERV – Investimentos e Gestão de Serviços, 
S.A., criada em 2009, detentora da maioria das par-
ticipações acionistas das sociedades acima desig-
nadas e prestadora de serviços de natureza corpora-
tiva e partilhada às sociedades participadas; Capital 
próprio: 18,6 milhões de euros; Ativo líquido: 124 
milhões de euros; Proveitos: 2,4 milhões de euros; 
90 colaboradores (referência a dezembro de 2013). 

Presidente dos Conselhos de Administração. Reporta di-
retamente ao acionista (Região Autónoma da Madeira e, 
apenas no caso da ARM, S.A, aos municípios). 

Competências genéricas 
- Coordenação geral; estratégia, planificação, regu-

lamentação, metas e identificação de desvios. 
Competências específicas: 
- Gestão técnica e financeira; assessoria técnica à 

Região Autónoma da Madeira (RAM). 
- Desde 2010 - Representação RAM no Conselho 

Consultivo do ERSAR – Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e de Resíduos. 

- 1997-2002 - Representação da RAM no Conselho 
Nacional da Água. 

Trabalhos relevantes: 
- Implementação de um modelo de organização e de 

gestão no Grupo baseado na partilha de serviços de 
natureza corporativa;  

- Definição orgânica e funcional das novas empresas 
do Grupo (IGH, ARM e IGSERV); arranque das 
respetivas atividades. 

- Implementação de medidas de reequilíbrio econó-
mico-financeiro das concessões (VALOR AMBI-
ENTE, S.A., IGH, S.A e ARM, S.A.) e da operaci-
onalidade do ativo. 

- Estabelecimento de um novo modelo gestão do re-
gadio agrícola da Região Autónoma da Madeira 
(40.000 clientes; 7.000 hectares).  

- Estabelecimento de um modelo de gestão comerci-
al e de operação dos serviços de distribuição de 
água, de drenagem de águas residuais e de recolha 
seletiva ou indiferenciada de resíduos urbanos 
(85.000 clientes; 40.000 instalações).  

- Recuperação económica e financeira da VALOR 
AMBIENTE - reorganização de serviços, de pro-
cessos e de operação; arranque do processo de in-
cineração conjunta de resíduos urbanos, de bio-
massa florestal e de resíduos hospitalares do Grupo 
III, com valorização energética. 

- Conclusão genérica do plano de investimentos hi-
dráulicos de abastecimento de água em alta na ilha 
da Madeira e do Porto Santo e definição de um 
plano estratégico de investimentos para setor das 
águas residuais em alta e do regadio agrícola.  

- Coordenação do processo de fusão das empresas 
do Grupo; valorização dos ativos e do valor eco-
nómico das sociedades; estudo de sustentabilidade 
económica e financeira. 

- Coordenação de obras (águas e resíduos). 
 
IGA – Investimentos e Gestão da água, S.A. 
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De 2000 a 2009 
Presidente do Conselho de Administração. Reporta dire-

tamente ao acionista. 
Competências genéricas:  
- (Similares às competências assumidas no Grupo). 
Competências específicas: 
- Gestão financeira; assessoria técnica à Região Au-

tónoma da Madeira. 
Trabalhos relevantes: 
- Coordenação dos estudos técnicos, jurídicos, legis-

lativos, económicos e financeiros que viabilizaram 
a criação do Grupo Águas e Resíduos da Madeira, 
S.A..  

- Reorganização do sistema público de regadio da 
ilha da Madeira. 

- Coordenação do Plano Regional da Água da Ma-
deira, do desenvolvimento das bases SIG (alfanu-
méricas e georreferenciadas) dos sistemas de águas 
e de águas residuais e do sistema público de rega-
dio e da avaliação da capacidade de depuração e de 
dispersão de efluentes urbanos no meio marinho da 
RAM e coordenação do projeto INSAAR Madeira. 

- Coordenação de obras (águas). 
 
Instituto de Gestão da Água 
De 1991 a 2000 
Instituto Público criado em 1992. Transformado em so-

ciedade anónima de capitais exclusivamente públicos no 
ano 2000 (IGA – Investimentos e Gestão da Água, S.A.) 

Presidente do Conselho Diretivo em exercício (1999); 
Vogal do Conselho Diretivo (1992-1998); Vogal do Conse-
lho Diretivo (1991).  

 
Competências genéricas: 
- Tutela administrativa e funcional de serviços; pla-

nificação, orçamentação; regulamentação; manu-
tenção da operacionalidade do ativo. 

Competências específicas: 
- Planeamento; conceção, desenvolvimento de proje-

tos e execução obras de construção civil e hidráuli-
cas; produção e tratamento de água.   

Trabalhos relevantes desenvolvidos: 
- Plano estratégico de longo prazo para realização de 

investimentos hidráulicos de abastecimento público 
em alta nas ilhas da Madeira e do Porto Santo (cap-
tação de águas superficiais e subterrâneas, trans-
porte, armazenagem em alta, tratamento e distri-
buição. Realização de obras hidráulicas.  

 
Câmara Municipal do Funchal  
De 1986 a 1991 
- 1998-1991 - Chefe da Divisão de Edifícios – Obras 

Públicas.  
- Coordenação; estudos, projetos, elaboração de pla-

no de atividades, orçamentação, preparação de pro-
cessos de concurso; consignações, controlo físico e 
financeiro de empreitadas, ensaios, comissiona-
mentos, receções, contas finais, manutenção e ope-
ração de ativos. 

- 1986-1988 - Quadro técnico – Divisão de Arrua-
mentos – Obras Públicas. 

- Estudos e projetos rodoviários, fiscalização e coor-
denação de obras públicas. 

 
GRUPO JABUR (Brasil) 
De 1983 a 1985 
Sector privado - Vendas e Serviços - Concessionária 

Mercedes-Benz; Concessionária BANDAG; Construção 
Civil; Informática e Comunicações; Agropecuária. 

Diretor Técnico – Departamento de Obras. Reporta ao 
Conselho de Administração. 

Estudos e de projetos (ramo industrial) e coordenação 
da construção de 13.000 m2 de instalações comerciais e 
industriais no Brasil. 

 
ENGETHEL (Brasil) 
De 1982 a 1983 
Sector privado – Construção civil. 
Quadro técnico – Setor da Produção. 
Estudos e projetos no setor da engenharia civil, orça-

mentação; direção de obras com participação na realização 
de 16.000 m2 de construção de instalações do tipo agro-
industrial no Brasil e Paraguai. 

 
Outras Atividades Profissionais: 
 
CEPROMAD – Centro de Estudos e Projetos da Madei-

ra, Lda De 1989 a 1992 
Sociedade por quotas. Estudos e projetos de Engenharia. 
Técnico projetista (sócio gerente) 
Projetos (35.000 m2 de estruturas em betão armado), 

elaboração de projetos de loteamentos urbanos, projetos 
viários e fiscalização de obras. 

 
Universidade Estadual de Londrina (Brasil) 
De 1982 a 1983 
Quadro Docente do Departamento de Edificações, Hi-

dráulica, Estradas e Obras de Terra – Centro de Tecnologia 
e Urbanismo. 

 
Habilitações: 
1984  - (Pós-graduação) Engenharia Civil – Estruturas 

(FUEL, Brasil) 
1982  - (Licenciatura) Engenharia Civil (FUEL, Brasil) - 

Equivalência atribuída pelo Instituto Superior Técnico de 
Lisboa (1986). 

 
Formação Complementar: 
Gestão Financeira (SGCE, Lisboa, Portugal) (1999); 

Management Global (HEC Management, Jouy-en-Josas, 
França)(1994); Cálculo automático de estruturas em betão 
armado e pré-esforçado (LREC, Lisboa, Portugal) (1986); 
Estruturas de fundação em betão armado (Londrina, Brasil) 
(1983); Estruturas de fundação em betão armado (Londrina, 
Brasil) (1981) 

 
Línguas: 
Português (língua materna); Inglês e francês (boa com-

preensão, conversão, leitura e escrita); Espanhol (boa com-
preensão, conversação e leitura). 

 
 

Despacho conjunto n.º 95/2016 
 
Considerando que o Decreto Regulamentar Regional  

n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro, aprovou as estruturas ou serviços centrais no âmbi-
to da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, entre eles a Direção Regional do Equipamento 
Social e Conservação; 

Considerando que o n.º 4 do artigo 5.º da orgânica da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus 
e o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 4/2016/M, de 28 de janeiro, preveem que a Direção 
Regional do Equipamento Social e Conservação é dirigida 
por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º 
grau, o qual se encontra provisoriamente preenchido em 
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regime de substituição, nos termos do Despacho  
n.º 34/2016, de 29 de janeiro, do Secretário Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus, publicado no JORAM, 
II Série, n.º 20, de 3 de fevereiro de 2016; 

Considerando que, face à publicação do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, que procedeu 
à alteração e republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, que adapta à administração 
regional autónoma da Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece o estatuto do pessoal dirigente, im-
porta de imediato proceder à nomeação em comissão de 
serviço para o provimento daquele cargo; 

Considerando que para o desempenho de tal cargo se 
configura necessário nomear uma pessoa detentora de uma 
adequada e significativa experiência na mesma área e bem 
assim um inequívoco conhecimento das especificidades 
regionais nessa matéria; 

Considerando, por último, que o Eng.º Amílcar Maga-
lhães de Lima Gonçalves possui os requisitos legais e a 
qualificação, experiência e competência técnica exigíveis 
para o desempenho de tal cargo, sendo a pessoa com o 
perfil adequado para dirigir a Direção Regional do Equipa-
mento Social e Conservação; 

Ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da alínea a) do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, 

Determina-se: 
 
1 - Nomear, em regime de comissão de serviço, para o 

cargo de Diretor Regional do Equipamento Social 
e Conservação, o licenciado em Engenharia Civil 
Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves. 

 
2 - É revogado o Despacho n.º 34/2016, de 29 de ja-

neiro, do Secretário Regional dos Assuntos Parla-
mentares e Europeus, publicado no JORAM, II Sé-
rie, n.º 20, de 3 de fevereiro de 2016. 

 
3 -  O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

01 de agosto de 2016. 
 
4 - Esta despesa encontra-se cabimentada na rubrica: 

Secretaria 43, Capítulo 02, Divisão 02, Subdivisão 
00, Classificação Económica 01.01.03.00.00, para 
o ano de 2016. 

 
5 - O presente despacho vai para publicação, acompa-

nhado do currículo do nomeado. 
 
Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional 

dos Assuntos Parlamentares e Europeus, aos 20 dias de 
julho de 2016. 

 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe 

Machado de Albuquerque 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMEN-

TARES E EUROPEUS, Mário Sérgio Quaresma Gonçalves 
Marques 

 
 

Anexo do Despacho conjunto n.º 95/2016,  
de 1 de agosto 

 
Nota curricular 
 
Dados pessoais: 
Nome: Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves 

Naturalidade: São Pedro, Funchal 
Data de nascimento: 12-02-1972 
Habilitações académicas: Licenciatura em Engenharia 

Civil, na Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, concluída no ano de 1996. 

 
Atividade Profissional:  
Presentemente exerce o cargo de Diretor Regional, na Di-

reção Regional do Equipamento Social e Conservação, da 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus. 

 
Experiência Profissional: 
- Início da atividade, em Agosto de 1996 na Obra de 

Ampliação do Aeroporto do Funchal, integrado na 
Equipa de Gestão e Fiscalização da obra, como 
Engenheiro de Estruturas. Nesta função, desempe-
nhou ações de controlo e fiscalização em várias 
áreas da engenharia civil, com particular destaque 
para a Geotecnia e as Estruturas. 

- Em Novembro de 1998 ingressou no Grupo Ci-
mentos Madeira, onde para além das funções técni-
cas no domínio da engenharia, foi responsável pela 
Direção Comercial, exercendo funções de gestão. 
Nestas funções são de destacar a responsabilidade 
pela implementação do Sistema de Garantia da 
Qualidade na Direção Comercial da empresa Ci-
mentos Madeira e a responsabilidade pela imple-
mentação do sistema informático SAP/R3 na área 
de SD (Vendas e Distribuição) nas várias empresas 
constituintes do Grupo Cimentos Madeira. 

- Ingressou no LREC em Maio de 2002 como técni-
co superior estagiário no Departamento de Estrutu-
ras e Materiais de Construção. Neste departamento, 
as atividades envolveram várias áreas da engenha-
ria civil, desde ensaios de materiais de construção, 
vistorias, peritagens e pareceres. Em Maio de 2003 
concluiu o estágio com nota final de 20 valores, 
após o que ingressou para os quadros do LREC 
como técnico superior de 2ª classe. Presentemente 
exerce a função de Chefe da Unidade Laboratorial 
de Materiais de Construção, como técnico superior 
coordenando os ensaios do Laboratório de Materi-
ais de Construção. Paralelamente à atividade labo-
ratorial tem desenvolvido no âmbito do Departa-
mento de Materiais de Construção novas valências 
e áreas de atividade, nomeadamente a termografia, 
monitorização e auscultação de estruturas, inspe-
ções de soldaduras por ultra sons, inspeções por 
georadar, vídeo endoscopia e ensaios de integrida-
de de estacas. Foi também responsável pela im-
plementação dos ensaios de vibrações e ensaios 
acústicos, tanto na vertente da acústica de edifícios 
como da acústica ambiental.  

- Em Outubro de 2009 foi eleito vereador da Câmara 
Municipal do Funchal, sem pelouro atribuído, de-
sempenhando estas funções simultaneamente com 
as funções técnicas no LREC. Em Julho de 2012, 
passou a vereador a meio tempo com os pelouros 
do Parque de Máquinas e Viaturas, Tecnologias de 
Informação e Património, continuando a meio tem-
po no LREC. De Outubro de 2012 a Outubro de 
2013, ocupou o cargo de vereador a tempo inteiro 
com os pelouros das Obras Públicas, Transito, Pro-
teção Civil e Bombeiros, Tecnologias de Informa-
ção e Património, regressando após este período às 
antigas funções no LREC. No exercício das fun-
ções de vereador, foi o responsável pela gestão de 
programas de âmbito europeu na área da mobilida-
de e energias sustentáveis e de proteção civil, como 
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o Projeto Civitas Mimosa, o Pacto dos Autarcas e o 
Programa Plescamac2.  

- Em Abril de 2015 foi nomeado Diretor Regional 
dos Edifícios Públicos, da Secretaria Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus, cargo de dire-
ção superior de 1º grau, estando responsável por 
assegurar a coordenação, o planeamento e a execu-
ção da política definida pelo Governo Regional pa-
ra os setores dos edifícios e equipamentos públicos 
e equipamentos socioculturais de interesse público. 

- Em Fevereiro de 2016 foi nomeado Diretor Regio-
nal do Equipamento Social e Conservação, da Se-
cretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, cargo de direção superior de 1º grau, 
com a responsabilidade de assegurar a manutenção, 

a conservação e a reabilitação de edifícios, equi-
pamentos e infraestruturas públicas, bem como a 
concretização de obras públicas, por forma a garan-
tir a execução de políticas do Governo Regional 
para o sector. 

 
Outros aspetos relevantes: 
É membro sénior da Ordem dos Engenheiros de Portu-

gal e foi eleito para o triénio 2013-2016, Vogal do Conse-
lho Diretivo da Delegação da Madeira da Ordem dos Enge-
nheiros.  
 

Funchal, 19 de Julho de 2016 
 
Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,65 (IVA incluído) 
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